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MOÇÃO N° 115/2013
Senhor Presidente,

Considerando que a segurança pública é tema essencial e complexo a ser priorizado nas políticas públicas, pois está diretamente ligada com a qualidade de vida das pessoas. Contudo, na medida em que a população cresce, vimos observando índices cada vez mais preocupantes em alguns tipos de crime difíceis de serem controlados, onde fica evidenciado que as autoridades políticas não veem encontrando o peso certo nas ações direcionadas para se encontrar o equilíbrio, entende-se “ações”, necessário. Uma das políticas públicas a ser observada em prol da classe policial, tanto civil como militar, é a valorização associada da técnica de atuação do profissional servidor com a visão desse servidor como um ser humano que tem suas necessidades e está sujeito às condições inerentes ao meio onde vive;

Considerando que, para se cumprir a segurança pública nos estados brasileiros, o trabalho das polícias (militar e civil), ambas integradas ao Sistema de Segurança Pública e Defesa Social brasileiro, exige do seu profissional exercício em tempo integral, independentemente de estar ou não em serviço, pois a reação à criminalidade está intrinsecamente relacionada com o seu dever de combatê-la. A Polícia Militar têm por função primordial o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública - como forças auxiliares e reserva do Exército Brasileiro. Já a Polícia Civil tem por função primordial a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, atuando como Polícia Judiciária - com investigações criminais destinadas a elucidar a prática das infrações penais e a sua autoria (inquérito policial). Nota-se, assim, igual importância dessas duas forças policiais no intento de se oferecer a segurança pública ansiada pelos cidadãos;

Considerando que, no nosso Estado especificamente, vimos observando uma preocupante inquietação dessas forças policiais, pois, além do inexplicável tratamento diferenciado entre elas (civil e militar) dado pelo Governo, quando comparamos cargos similares de seus quadros com os de outros estados brasileiros percebemos que São Paulo, reconhecidamente o mais populoso e desenvolvido do país, ocupa posições bem modestas no ranking salarial. Tal condição tem mobilizado mais intensamente a Polícia Civil, onde a categoria reivindica melhores condições de trabalho, principalmente contratação de pessoal, além de valorização salarial e acompanhamento médico. Estes policiais já estão em estado de greve e já não descartam a possibilidade de uma paralisação geral;
Considerando que a Lei Orgânica da Policia Civil do Estado de São Paulo, Lei complementar 207/1979, fora elaborada sob a égide da Constituição Federal de 1969. Logo, a Lei orgânica da Policia Civil Paulista ainda está fundada em princípios que não contemplam mecanismos de participação da sociedade organizada na discussão de política para a segurança publica e, em detrimento da democracia participativa, prescreve um Conselho da Policia Civil constituído por uma única carreira, como nos tempos da ditadura. Esse mesmo Conselho, pois, manifesta irrestrito apoio às proposituras encaminhadas à Administração Superior no sentido de dar validade às disposições legais que reconhecem a carreira jurídica aos delegados de polícia e o nível universitário aos ocupantes de cargos de escrivão e investigador de polícia;

Considerando que a Polícia Civil defende o Estado Democrático de Direito e o cumprimento do princípio da legalidade, então, garantias já asseguradas, como o nível superior para carreiras policiais civis merecem ser implementadas, devendo o mesmo ocorrer com relação ao reconhecimento da carreira jurídica para os delegados de polícia. O Governo Estadual, assim, estaria também se atentando ao movimento reivindicatório das demais entidades de classe (agente de telecomunicações, papiloscopista, fotógrafo técnico-pericial, desenhista técnico pericial, auxiliar de necropsia, agente policial, carcereiro, auxiliar de papiloscopista, atendente de necrotério, perito criminal e outros), pois o caminho correto e primeiro para qualquer pretensão dessas naturezas é o Delegado Geral de Polícia, pois dele partirá a análise de qualquer reivindicação das classes subordinadas;
Considerando que a valorização das carreiras policiais é essencial para a evolução da segurança pública em nosso país. Nesse contexto, o delegado de polícia exerce papel fundamental, pois tem o dever de conduzir, com tecnicidade, independência e imparcialidade, as investigações criminais a fim de apurar a existência de infrações penais e de sua autoria;
Considerando que, como já disse, é importante reconhecermos a condição policial, pois as próprias circunstâncias do ofício sugerem atenção permanente por parte do profissional. E nesta direção, penso ser necessário sensibilizar as autoridades competentes sobre a natureza do assunto, para que, além da efetivação de providências já anunciadas, encontre o consenso no atendimento das reivindicações encampadas pelas entidades de classe - crescentes na medida em que os anos passam e decisões definitivas não se dão - observando a importância desses valorosos servidores para a segurança pública;

Considerando enfim, que, como outras câmaras municipais, não só apoiamos a mobilização desses servidores, representados por suas entidades, mas hipotecamos confiança nas autoridades constituídas no sentido de se empenharem na busca de uma condição justa e equilibrada, que efetivamente reflita a prestação do serviço de segurança pública com a sua condição do Estado mais populoso e desenvolvido do país.
SOLICITO à Douta Mesa, depois de observadas as formalidades regimentais e ouvido o Soberano Plenário da Edilidade, que, pautando-me nas considerações deste documento, seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmº. Dr. Geraldo Alckmin, ao Secretário da Segurança Pública do Estado de São Paulo, Exmº. Sr. Fernando Grella Vieira, e do Delegado Geral da Polícia Civil, Sr. Luiz Mauricio Souza Blazeck, da MOÇÃO DE APELO para que não meçam esforços em ouvir e buscar o necessário consenso sobre as reivindicações dos policiais civis (representados por suas entidades de classe), pois, sendo a valorização das carreiras policiais essencial nos estados brasileiros para se prestar uma segurança pública com qualidade, no nosso Estado não é diferente.

Solicito, ainda, que cópia dessa propositura seja encaminhada aos órgãos da Polícia Civil neste município.
Bebedouro, Capital Nacional de Bebedouro, 27 de setembro de 2013.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
                         VEREADORA – DEM
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